
 
 

 

HABEAS CORPUS       Nº 152.166 - SP (2009/0212852-0)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ANDRÉ DE OLIVEIRA PAGANINI 
ADVOGADO : ANDRÉ DE OLIVEIRA PAGANINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO MARCELINO RIBEIRO (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA 
NOVA LEI DE TÓXICOS. FIXAÇÃO DO QUANTUM DE REDUÇÃO. 
APLICAÇÃO, PELO MAGISTRADO SINGULAR, NO PATAMAR 
MÍNIMO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL E DA SUPREMA CORTE.

1. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas.

2. Na hipótese, a quantidade e a qualidade das drogas apreendidas – 37 
(trinta e sete) porções de "crack" e 01 papelote de "maconha" – justificam a não 
aplicação do redutor em seu grau máximo, qual seja: 2/3 (dois terços), 
observando-se a proporcionalidade necessária e suficiente para reprovação do 
crime.

3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge 
Mussi e Felix Fischer votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2010 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 152.166 - SP (2009/0212852-0)
  
IMPETRANTE : ANDRÉ DE OLIVEIRA PAGANINI 
ADVOGADO : ANDRÉ DE OLIVEIRA PAGANINI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONARDO MARCELINO RIBEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

LEONARDO MARCELINO RIBEIRO, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo.

Narra o Impetrante que o Paciente, preso em flagrante no dia 22/11/2006, foi 

condenado, em primeira instância, às penas de 07 anos e 02 meses de reclusão, em regime 

inicialmente fechado, e 1.117 dias-multa, como incurso nos arts. 33 e 35, da Lei n.º 11.343/2006. 

Inconformado, interpôs apelação criminal, que restou parcialmente provida, a fim afastar a 

condenação pelo crime de associação para o tráfico ilícito de entorpecentes e redimensionar a 

pena do delito de tráfico para 04 anos e 02 meses de reclusão e 417 dias-multa.

Nas razões do presente writ, alega, em suma, que o Impetrante faz jus à redução, 

pela causa especial de diminuição de pena constante do art. 33, § 4.º, da nova Lei de Drogas, em 

seu patamar máximo (2/3).

Requer, em sede liminar, seja concedido ao Paciente o direito de aguardar o 

julgamento do presente writ em regime aberto, "[...] pois em se acolhendo o presente recurso, 

o paciente na presente data já teria cumprido 35 meses da pena, de uma pena de 40 

meses, e esta pena lhe possibilitaria o cumprimento já em regime aberto e até mesmo, o 

livramento condicional da pena." (fls. 05/06)

No mérito, pugna pela concessão da ordem, a fim de que se reconheça a nulidade, 

por falta de fundamentação, da sentença e do acórdão impugnados, no tocante à aplicação da 

minorante do art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, adotando-se o redutor em seu patamar 

máximo (2/3), com o redimensionamento da pena aplicada para 03 anos e 04 meses de reclusão e 

333 dias-multa.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fls. 39/40.

Por estarem os autos devidamente instruídos, foram dispensadas as informações 

da Autoridade Impetrada.
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O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 50/52, opinando pela concessão 

da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 152.166 - SP (2009/0212852-0)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA 
NOVA LEI DE TÓXICOS. FIXAÇÃO DO QUANTUM DE REDUÇÃO. 
APLICAÇÃO, PELO MAGISTRADO SINGULAR, NO PATAMAR 
MÍNIMO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL E DA SUPREMA CORTE.

1. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação da causa 
de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas.

2. Na hipótese, a quantidade e a qualidade das drogas apreendidas – 37 
(trinta e sete) porções de "crack" e 01 papelote de "maconha" – justificam a não 
aplicação do redutor em seu grau máximo, qual seja: 2/3 (dois terços), 
observando-se a proporcionalidade necessária e suficiente para reprovação do 
crime.

3. Ordem denegada.

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

De início, cumpre ressaltar que o art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 é expresso no 

sentido de que "o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o 

previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do 

produto" (grifei). Esse critério, por certo, deve ser usado tanto para a fixação da pena-base 

quanto para aplicar, de modo adequado, a causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 

33 da nova Lei de Drogas.

Não se trata de violação ao princípio do ne bis in idem, mas apenas da utilização 

da mesma regra em finalidades e momentos distintos. Com efeito, no primeiro momento da 

dosimetria, os critérios do art. 59 do Código Penal e do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 servem 

para fundamentar a pena-base, enquanto no último momento do sistema trifásico, os mesmos 

parâmetros serão utilizados para se estabelecer o percentual de redução a ser aplicado em razão 

da minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei Antitóxicos.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

"HABEAS CORPUS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. APLICAÇÃO NO 
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PATAMAR MÍNIMO DE 1/6 (UM SEXTO). PEQUENA QUANTIDADE DE 
DROGA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. REDUÇÃO NA 
FRAÇÃO MÁXIMA DE 2/3 (DOIS TERÇOS).

1. É certo que o Magistrado pode, fundamentadamente, estabelecer 
o quantum da redução dentre os patamares previstos na lei, tanto que o art. 
42 da Lei n.º 11.343/06, impõe ao Juiz considerar, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da 
droga tanto na fixação da pena-base, quanto na aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Drogas.

2. No caso, a quantidade de droga apreendida em poder do 
paciente – 8,89 gramas de cocaína – não se mostra exacerbada a 
fundamentar a aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei nº 11.343/06, em grau mínimo. Daí a ocorrência de constrangimento 
ilegal.

3. Consideradas favoráveis todas as circunstâncias judiciais e se 
tratando de apreensão de pequena quantidade de droga, imperiosa a 
redução de pena no patamar máximo de 2/3 (dois terços) previsto na 
referida minorante.

4. Ordem concedida para aplicar a causa especial de diminuição de 
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, em seu grau máximo de 
2/3 (dois terços), reduzindo, consequentemente, a reprimenda imposta ao 
paciente para 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 166 (cento e 
sessenta e seis) dias-multa."(HC 131.265/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe de 01/03/2010.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA NOVA 
LEI DE TÓXICOS. APLICAÇÃO NO PATAMAR MÍNIMO DE 1/6 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA. 
NECESSIDADE PARA REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DENEGADA.

1. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 
quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base quanto na aplicação 
da causa de diminuição de pena prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de 
Drogas.

2. Correta a aplicação da minorante em seu patamar mínimo, com 
fundamento na expressiva quantidade de droga apreendida, sobretudo 
quando demonstrado, de forma justa e fundamentada, que a reprimenda é 
necessária e suficiente para reprovação do crime, apesar da pena-base ter 
sido fixada no mínimo legal. Precedente.

3. Não há constrangimento ilegal a ser sanado na via do habeas 
corpus, estranha ao reexame da individualização da sanção penal, quando 
não resta comprovada nenhuma ilegalidade ou abuso de poder na fixação 
da reprimenda, devidamente fundamentada, nos termos do art. 93, inciso IX 
da Constituição Federal.

4. Ordem denegada." (HC 133.277/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 15/06/2009.)
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Na espécie, à luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, a quantidade e a qualidade das 

drogas apreendidas – 37 (trinta e sete) porções de "crack" e 01 papelote de "maconha" – 

justificam a não aplicação do redutor em seu grau máximo, qual seja: 2/3 (dois terços), 

observando-se a proporcionalidade necessária e suficiente para reprovação do crime.

A propósito, veja-se o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:

"PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. APLICAÇÃO EM SEU PATAMAR MÁXIMO. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. A questão de direito versada nestes autos diz respeito à 
não-aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, 
§ 4º, da Lei 11.343/06 em seu patamar máximo.

2. O fato de o paciente possuir bons antecedentes e boa conduta 
social, apesar de permitir a incidência da causa especial de diminuição de 
pena, não obriga sua aplicação em seu grau máximo, mormente quando, na 
espécie, o réu possui personalidade voltada ao mundo do crime. 

3. Foi grande a quantidade de droga apreendida, o que reforça a 
impossibilidade de se reduzir a pena em 2/3 (dois terços). 

4. Habeas corpus denegado." (STF, HC 100.755/AC, 2.ª Turma, Rel. 
Min.  ELLEN GRACIE, DJe de 07/05/2010.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006 EM SEU GRAU MÁXIMO (2/3). 
UTILIZAÇÃO DAS MESMAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS EM DUAS DAS 
TRÊS FASES DA DOSIMETRIA. INOCORRÊNCIA. REPRIMENDA 
ADEQUADA PARA REPROVAÇÃO E PREVENÇÃO DO CRIME. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE AVALIAR, NA VIA DO HABEAS CORPUS, 
QUAL SERIA A PENA ADEQUADA AO FATO PELO QUAL FORAM 
CONDENADOS OS PACIENTES. ORDEM DENEGADA. 

I - Tenho que o magistrado não se utilizou das mesmas 
circunstâncias judiciais (quantidade e qualidade da droga) para fixar as 
penas-bases dos pacientes e, em ato posterior, diminuí-las no patamar 
mínimo (1/6), decorrente da aplicação do § 4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006.

II - O juiz não está obrigado a aplicar o máximo da redução 
prevista, quando presentes os requisitos para a concessão desse benefício, 
tendo plena liberdade de aplicar a redução no patamar conforme seja 
necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, segundo as 
peculiaridades de cada caso concreto. Do contrário, seria inócua a previsão 
legal de um patamar mínimo e um máximo. 

III - O habeas corpus não pode ser utilizado como forma de se 
verificar qual a pena adequada para os delitos pelos quais o paciente foi 
condenado, uma vez que representaria um novo juízo de reprovabilidade.

IV - Ordem denegada." (STF, HC 102.487/MS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 17/06/2010; sem grifos no original.)
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Ante o exposto, DENEGO a ordem.

É o voto.

MINISTRA LAURITA VAZ
Relatora
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0212852-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC     152.166 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1270120080043264  5922008  825804  990090360518

EM MESA JULGADO: 05/08/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRÉ DE OLIVEIRA PAGANINI
ADVOGADO : ANDRÉ DE OLIVEIRA PAGANINI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEONARDO MARCELINO RIBEIRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Felix Fischer votaram com 

a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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